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8 — Determinar que seja estabelecida uma quota mí-
nima de 5  % de incorporação de biocombustíveis no ga-
sóleo colorido e marcado a partir do 2.º trimestre de 2008.

Presidência do Conselho de Ministros, 17 de Janeiro 
de 2008. — O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho 
Pinto de Sousa. 

 Centro Jurídico

Declaração de Rectificação n.º 4/2008
Ao abrigo da alínea h) do n.º 1 do artigo 4.º do Decreto-

-Lei n.º 162/2007, de 3 de Maio, declara -se que a Portaria 
n.º 1549/2007, publicada no Diário da República, 1.ª série, 
n.º 236, de 7 de Dezembro de 2007, saiu com uma ine-
xactidão que, mediante declaração da entidade emitente, 
assim se rectifica:

No n.º 2.º, onde se lê «A gestão da zona de intervenção 
florestal do Castelo é assegurada pela Associação de Produ-
tores Florestais do Concelho de Mação — AFLOMAÇÃO, 
com o número de pessoa colectiva 506732008 e sede na» 
deve ler -se «A gestão da zona de intervenção florestal do 
Castelo é assegurada pela Associação de Produtores Flo-
restais do Concelho de Mação — AFLOMAÇÃO, com o 
número de pessoa colectiva 506732878 e sede na».

Centro Jurídico, 1 de Fevereiro de 2008. — A Directora, 
Susana Brito. 

 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 33/2008
Por ordem superior se torna público ter a Dinamarca 

depositado, junto do Secretário -Geral das Nações Unidas, 
em 24 de Julho de 2003, o seu instrumento de ratificação 
do Protocolo Facultativo à Convenção sobre os Direitos 
da Criança Relativo à Venda de Crianças, Prostituição 
Infantil e Pornografia Infantil, adoptado em Nova Iorque 
em 25 de Maio de 2000.

«In connection with the deposit of Denmark’s instru-
ment of ratification of the Optional Protocol to the Con-
vention on the Rights of the Child on the Sale of Children, 
Child Prostitution and Child Pornography Denmark de-
clares that she interprets the words “any representation” 
in article 2 (c), of the Protocol to mean “any visual rep-
resentation”. Denmark further declares that the posses-
sion of pornographic visual representation of a person, 
who has completed his or her fifteenth year and who has 
consented to the said possession, shall not be considered 
covered by the binding provisions of the Protocol.

The Protocol will enter into force for Denmark on 24 
August 2003 in accordance with its article 14 (2) which 
reads as follows:

“For each State ratifying the present Protocol or 
acceding to it after its entry into force, the present Pro-
tocol shall enter into force one month after the date 
of the deposit of its own instrument of ratification or 
accession.”»

Tradução

Ao depositar o seu instrumento de ratificação do Proto-
colo Facultativo à Convenção sobre os Direitos da Criança 

Relativo à Venda de Crianças, Prostituição Infantil e Por-
nografia Infantil, a Dinamarca declara que interpreta os 
termos «qualquer representação», constantes da alínea c) 
do artigo 2.º do Protocolo, no sentido de «qualquer repre-
sentação visual».

A Dinamarca declara também que a posse de uma re-
presentação visual pornográfica de uma pessoa que tenha 
completado 15 anos e haja consentido nessa posse não 
será considerada abrangida pelas disposições vinculativas 
do Protocolo.

O Protocolo entra em vigor para a Dinamarca em 24 
de Agosto de 2003, nos termos do artigo 14.º, n.º 2, cuja 
redacção é a seguinte:

«Para cada um dos Estados que ratifiquem o presente 
Protocolo ou a ele adiram após a respectiva entrada em 
vigor, o presente Protocolo entrará em vigor um mês 
após a data de depósito do respectivo instrumento de 
ratificação ou de adesão.»

Portugal é Parte neste Protocolo Facultativo, aprovado, 
para ratificação, pela Resolução da Assembleia da Re-
pública n.º 16/2003, publicada no Diário da República, 
1.ª série -A, n.º 54, de 5 de Março de 2003, e ratificado 
pelo Decreto do Presidente da República n.º 14/2003, pu-
blicado no Diário da República, 1.ª série -A, n.º 54, de 5 
de Março de 2003, tendo depositado o seu instrumento 
de ratificação em 16 de Maio de 2003, conforme o aviso 
publicado no Diário da República, 1.ª série -A, n.º 9, de 
12 de Janeiro de 2006.

Direcção -Geral de Política Externa, 21 de Janeiro de 
2008. — O Subdirector -Geral para os Assuntos Multila-
terais, António Manuel Ricoca Freire. 

 Aviso n.º 34/2008
Por ordem superior se torna público ter Israel efectuado, 

junto do Secretário -Geral das Nações Unidas, em 30 de 
Setembro de 2003, uma objecção à reserva formulada 
pela República Árabe da Síria no momento da adesão ao 
Protocolo Facultativo à Convenção sobre os Direitos da 
Criança Relativo à Venda de Crianças, Prostituição Infantil 
e Pornografia Infantil, adoptado em Nova Iorque em 25 de 
Maio de 2000.

«The Government of the State of Israel has noted 
that the instrument of ratification of the Syrian Arab 
Republic to the above mentioned Protocol contains a 
reservation with respect to the State of Israel.

The Government of the State of Israel is of the view that 
this reservation which is political in nature, is incompatible 
with the purposes and objectives of this Protocol.

The Government of the State of Israel therefore ob-
jects to the aforesaid reservation made by the Syrian 
Arab Republic to the Optional Protocol to the Conven-
tion on the Rights of the Child on the Sale of Children, 
Child Prostitution and Child Pornography.»

Tradução

O Governo do Estado de Israel notou que o instrumento 
de ratificação da República Árabe da Síria, relativo ao Pro-
tocolo acima mencionado, contém uma reserva respeitante 
ao Estado de Israel.

O Governo do Estado de Israel é de opinião que esta 
reserva, de natureza política, é incompatível com o fim e 
o objecto do presente Protocolo.
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O Governo do Estado de Israel, por conseguinte, objecta 
à citada reserva formulada pela República Árabe da Síria 
ao Protocolo Facultativo à Convenção sobre os Direitos da 
Criança Relativo à Venda de Crianças, Prostituição Infantil 
e Pornografia Infantil.

Portugal é Parte neste Protocolo Facultativo, aprovado, 
para ratificação, pela Resolução da Assembleia da Re-
pública n.º 16/2003, publicada no Diário da República, 
1.ª série -A, n.º 54, de 5 de Março de 2003, e ratificado 
pelo Decreto do Presidente da República n.º 14/2003, pu-
blicado no Diário da República, 1.ª série -A, n.º 54, de 5 
de Março de 2003, tendo depositado o seu instrumento 
de ratificação em 16 de Maio de 2003, conforme aviso 
publicado no Diário da República, 1.ª série -A, n.º 9, de 
12 de Janeiro de 2006.

Direcção -Geral de Política Externa, 21 de Janeiro de 
2008. — O Subdirector -Geral para os Assuntos Multila-
terais, António Manuel Ricoca Freire. 

 MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Portaria n.º 104/2008
de 5 de Fevereiro

Ao longo de décadas, as associações humanitárias de 
bombeiros (AHB) asseguraram a prestação do socorro que 
cumpre ao Estado sem que houvesse um relacionamento 
claro no âmbito dos apoios concedidos.

A ligação entre as AHB e a administração central foi 
assumida através de um sistema de subsídios e apoios 
que o Serviço Nacional de Bombeiros, primeiro, e o 
Serviço Nacional de Bombeiros e Protecção Civil ou a 
Autoridade Nacional de Protecção Civil, depois, vêm 
concretizando.

Por protocolos e despachos avulso, foram -se consubs-
tanciando algumas responsabilidades por parte do Mi-
nistério da Administração Interna, que cessam depois da 
concretização do Programa Permanente de Cooperação 
(PPC), previsto na alínea a) do n.º 1 do artigo 31.º da Lei 
n.º 32/2007, de 13 de Agosto.

Este Programa Permanente de Cooperação destina -se a 
apoiar, de modo regular e permanente, o desenvolvimento 
das missões dos corpos de bombeiros situadas no universo 
do Ministério da Administração Interna e não deve suportar 
a criação e manutenção de equipas de intervenção perma-
nente ou áreas específicas de actuação relacionadas com a 
emergência pré -hospitalar ou com a prevenção e combate 
a incêndios florestais, que devem ser objecto de contratos 
de desenvolvimento previstos no artigo 33.º da mesma Lei 
n.º 32/2007, de 13 de Agosto.

A concretização de um PPC que assente em indicadores 
de risco e de desempenho é um trabalho que interessa 
desenvolver com ponderação e com um diálogo profundo 
com as estruturas representativas da estrutura dos bom-
beiros portugueses. Porém, importa que se promova a 
concretização de um PPC para 2008 que seja estabelecido 
como instrumento transitório.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Administração In-

terna, nos termos do n.º 2 do artigo 31.º da Lei n.º 32/2007, 

de 13 de Agosto, ouvida a Liga dos Bombeiros Portugue-
ses, o seguinte:

1.º O Programa Permanente de Cooperação, a vigorar 
no ano de 2008, terá um valor global único que resulta da 
adição dos subsídios atribuídos às AHB por cumprimento 
de despachos e protocolos nas seguintes áreas:

a) Comparticipação para efeitos de segurança social 
relativa à entidade patronal;

b) Comparticipação com combustíveis, não incluindo os 
previstos para a prevenção e combate a incêndios florestais 
decorrentes de contrato de desenvolvimento;

c) Comparticipação para taxas de rádio;
d) Comparticipação relativa aos jogos da Santa Casa 

da Misericórdia de Lisboa, nos termos do Decreto -Lei 
n.º 56/2006, de 15 de Março, e do Despacho Normativo 
n.º 26/2007.

2.º O valor global do PPC em 2008 é o mais elevado dos 
valores apurados e relativos às comparticipações referidas 
no n.º 1.º, nos anos 2006 ou 2007.

3.º O valor apurado nos termos dos n.os 1.º e 2.º tem um 
crescimento global, em 2008, de 2,5  %, sendo 1,5  % distri-
buídos de forma igual por todas as AHB e 1  % distribuído 
de forma proporcional ao apurado no n.º 1.º

4.º O valor a transferir para a Liga dos Bombeiros Por-
tugueses e destinado ao Fundo de Protecção Social do 
Bombeiro será o equivalente a 2,5  % do valor global do 
presente PPC.

5.º As transferências serão concretizadas por duodé-
cimos, devendo ser apresentado recibo até ao 20.º dia 
dos meses de Julho, correspondente ao 1.º semestre, e de 
Janeiro, do ano seguinte, correspondente ao 2.º semestre.

6.º Os apoios extraordinários relativos às actividades 
operacionais e formativas realizadas pelos corpos de bom-
beiros (CB) em datas que correspondem a múltiplos de 
25 anos a contar da homologação de cada AHB e ainda os 
apoios extraordinários para apetrechamento de novos edi-
fícios operacionais dos CB serão objecto de regulamento 
próprio a aprovar pelo presidente da Autoridade Nacional 
de Protecção Civil.

7.º São revogados as portarias e despachos e cessam 
efeitos as cláusulas incluídas em protocolos, na parte em 
que contrariem o disposto na presente portaria.

8.º A presente portaria entra em vigor no dia seguinte 
à sua publicação.

Pelo Ministro da Administração Interna, Ascenso Luís 
Seixas Simões, Secretário de Estado da Protecção Civil,  
em  29  de Janeiro de 2008. 

 MINISTÉRIOS DA JUSTIÇA E DAS OBRAS PÚBLICAS, 
TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES

Portaria n.º 105/2008

de 5 de Fevereiro

O Decreto -Lei n.º 106/87, de 6 de Março, veio esta-
belecer o princípio de que o direito à utilização gratuita 
dos transportes públicos pelo pessoal que, pelo respectivo 
estatuto ou diploma legal, a ele tenha direito, não pode 
traduzir -se numa imposição, sem contrapartida pecuniária, 
para as empresas transportadoras públicas ou privadas.




